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BOLETIM GERAL 
 

TRAFICANTE É PRESO COM 2KG DE MACONHA NO IBURA 
 

 
 

Policiais Militares do 1º BPTran, por volta das 17h30 de quarta-feira (11/12), 

durante a Operação Corredor Periférico na Avenida Dois Rios, Ibura, abordaram um 

veículo Fiat/Uno, placas KLG-6091, com três pessoas, conduzido por Adeilson Matos de 

Lima, 29. No interior do veículo foi encontrado dois tabletes de maconha, com 

aproximadamente 2kg da erva. 

  

Os acusados empreenderam fuga, sendo detido Adeilson e conduzido à 

Delegacia de Plantão de Boa Viagem, juntamente o material entorpecente apreendido, 

onde foi autuado em flagrante delito, pelo crime de tráfico de drogas.  

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 21 (SEXTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Alves   1º BPM 

 

Fone: 9488-5853  

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Ducicleide   DF 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

1.0.0.   DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA 

 

1.1.0.   Interrupção das Aulas - CAO 2012 

  

Este Comando Geral informa, por determinação do Exmº  Sr. Secretário de Defesa 

Social, que as aulas do Curso Superior de Polícia e  Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais, 

serão suspensas temporariamente nos períodos abaixo indicados. 

Os Oficiais alunos do CAO deverão se apresentar às 08 horas do dia 02 JAN 2013 

no Colégio da Polícia Militar, local que concluirão o referido Curso. 

 

Período de Suspensão: 

 

- CSP: do dia 15 DEZ 2012 ao dia 06 JAN 2013; 

- CAO: do dia 15 DEZ 2012 ao dia 1º JAN 2013. (Nota nº 040/2012-DEIP). 

 

2.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE CABOS – CFC 2012.1 

 

2.1.0.   Solenidade Militar 

 

Realizar-se-á, conforme programação abaixo, a Solenidade Militar alusiva ao 

Programa de Certificação ao Curso de Formação de Cabos – CFC 2012.1: 

 

a) Local: CEMET-I, Campus Paulista; 

b) Data: 21 DEZ 2012; 

c) Horário: 08 horas; 

d) Comparecimento: Comandantes, Chefes e Diretores, acompanhados de 01 (um) Oficial e 

(duas) Praças, cuja OME tenha aluno da referida turma. 

Demais autoridades, Instrutores do CFC/2012.1 e Militares Estaduais ficam convidados para a 

Solenidade. 

e) Uniforme: Oficiais, Subtenentes e Sargentos – 3º “B” 

Cabos, Soldados e Concluintes – 4º “A” 

Convidados Civis: Esporte Fino. 
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3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

1.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Cb PM Mat. 21361-6, José Romério da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o “art. 2º’ da Lei Complementar nº 56, de 30 

DEZ 03; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 

JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 08; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 08; e o Parecer nº 441/AEAJA, de 10 AGO 2012;  Implantação a/c 

de 20 MAR 2012. (Processo nº 103/DGP-1, de 13 SET 2012). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 095/2012/DGP-1). 

 

Cb PM Mat. 25393-6, Edivaldo Gonçalves de Sena - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o “art. 2º’ da Lei Complementar nº 56, de 30 

DEZ 03; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 

JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 08; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 08; e o Parecer nº 443/AEAJA, de 04 DEZ 2012;  Implantação a/c 

de 30 JUN 2012. (Processo nº 096/DGP-1, de 26 OUT 2012). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 096/2012/DGP-1). 

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 

 

2.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Teovani Maria Pinto de Melo, Mat. 493-6, Auxiliar Administrativo em Defesa 

Social, Símbolo AxDS, admitida nesta Corporação em 13 AGO 82, nascida em 26 NOV 57, 

lotada no CASIS/ PMPE - Solicitação de Abono de Permanência. Despacho: - Deferido, a/c 

de 26 NOV 2012, sem qualquer atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem 

pagos, com fundamento na regra constante nos termos do “art. 40.”, “§ 1º”, Inciso III, 

Alínea “a)” da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela ECF nº 20, de 15 

DEZ 98, publicada no DOU de 16 DEZ 98 e o “art. 44.” da LC nº 28, de 14 JAN 00, com 

redação dada pela LC nº 58, de 02 JUL 04, c/c a MP nº 1167, de 19 FEV 04, publicada 

em 20 FEV 04, convertida em Lei nº 10.887, de 18 JUN 04, publicada no DOU de 21 JUN 

04 (Regra Permanente da ECF nº 41/2003, baseado no “art. 40.”, “§ 19” da Constituição 

Federal de 1988 (o servidor que cumprir os requisitos deste artigo e optar pela 

permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência no valor de sua contribuição 

previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria compulsória),  por haver 

computado 30 anos, 03 meses e 20 dias de efetivo serviço público estadual, já descontado 

07 dias de Licença por motivo de doença em pessoa da família, conforme levantamento 

dos requisitos para concessão de Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE e 

Parecer nº 452/2012-AEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as 

providências cabíveis na esfera de sua atribuição. (Nota  nº 056/2012/DGP-5). 
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3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado, assinou os seguintes atos: 

 

Nº 4181 - Promover ao Posto de Coronel PM, quando de sua transferência para a 

inatividade, o Ten Cel PM Severino José dos Ramos Bittencourt, Mat. 01638-1, nos termos do 

“art. 21.” da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 4182 - Promover ao Posto de Tenente Coronel PM, quando de sua transferência 

para a inatividade, o Major PM Valmir da Silva Ferreira, Mat. 15031-2, nos termos do “art. 

21.” da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 4183 - Promover ao Posto de 1º Tenente PM, quando de sua transferência para a 

inatividade, o 2º Tenente PM Jorge Luiz de Freitas, Mat. 23422-2, nos termos do “art. 21.” da 

Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 4184 - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a 

inatividade, o Subtenente PM Osmando Antônio de Sá, Mat. 13255-1, nos termos do “art. 21.” 

da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 4185 - Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a 

inatividade, o Subtenente PM Everaldo Justino da Silva, Mat. 17080-1, nos termos do “art. 

21.” da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 4186 - Conceder a Medalha do Mérito da Secretaria da Casa Militar de 

Pernambuco, atendendo proposta que lhe foi encaminhada pelo Secretário da Casa Militar, nos 

termos do Decreto nº 36.028, de 21 DEZ 10, e alteração, considerando a notória colaboração 

com as atividades desenvolvidas pela Secretaria da Casa Militar, aos seguintes militares do 

Estado: 
 

Polícia Militar de Pernambuco: 
 

Ten-Cel PM João Bosco Augusto de Souza 

Maj PM Robson Inácio Vieira 

Maj PM Almir Umberto da Silva 

Maj André Ângelo da Silva 

Maj PM José Bonifácio do Amaral e Melo Neto 

Maj PM Reginaldo Pereira de Oliveira Filho 

Cap PM Adriana Paula de Andrade da Costa e Silva Santiago 

Cap PM Igor Rodrigo da Silva 

1º Sgt PM Marcelo Francisco do Carmo 

Cb PM Rosiane Elias Pereira 
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Nº 4188 - Tornar sem efeito o Ato nº 4107, de 07 DEZ 2012, na parte referente ao 

1º Sgt PM Rivaldo Teixeira Lima, Mat. 930395-2. 

 

(Transcritos do DOE nº 238, de 15 DEZ 2012) 

 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

4.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil  

 

Nº 3244, de 14 DEZ 2012 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, dos Cabos PM Luciano Correia de Freitas e Abinadá Carmo de Barros, da 

referida Secretaria, para, em João Pessoa - PB, nos dias 06 e 07 DEZ 2012, tratarem de 

assuntos de interesse da sobredita Secretaria.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3248, de 14 DEZ 2012 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Tenente Coronel PM Walter Benjamim de Medeiros Filhos e do Capitão 

BM Eduardo Araripe Pacheco de Souza, da referida Secretaria, para, em Belo Horizonte - 

MG, no período de 19 a 21 DEZ 2012, realizarem visita técnica ao Estádio do Mineirão junto 

com a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, sem ônus para o Estado 

de Pernambuco. 
 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3261, de 14 DEZ 2012 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,  

 

R E S O L V E: 
 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário da 

Casa Militar, do Cap PM Glauber de Araújo Vieira, da referida Secretaria, para, em Brasília - 

DF, nos dias 11 e 12 DEZ 2012, tratar de assuntos de interesse do Estado. Francisco Tadeu 

Barbosa de Alencar - Secretário da Casa Civil. 
 

(Transcritas do DOE nº 238, de 15 DEZ 2012) 
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5.0.0.   CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SARGENTOS  POR  ANTIGUIDADE  

             (CFS PM/10) 

 

5.1.0.   Convocação de Candidato  

 

Convoco o Cabo abaixo relacionado, para comparecer à Diretoria de Saúde 

conforme data abaixo, a fim de realizar a Inspeção de Saúde e possível Teste de Aptidão 

Física, em virtude do mesmo ter sido considerado inapto no Exame de saúde da 3ª 

Turma/2012 do Curso de Formação de Sargentos da PMPE/2010 (por Antiguidade), publicada 

no Boletim Geral nº 115, de 19 JUL 2012, e só agora encontra-se em condições de realizar os 

exames de acordo com parecer da Diretoria de Saúde. 

 

A OME do aludido Cabo PM, deve informar por meio de ofício, se o candidato 

atende as condições essenciais constantes no Item 3.0.0 da Portaria do Comando Geral nº 183, 

de 08 FEV 10 e remeter à DGP-10, até o dia 28 DEZ 2012. 

 

Grad. Mat. Nome DS 

Cb PM 18547-7 Jose Altamiro Pereira de Mendonça 20 DEZ 2012 

(Nota nº 199/2012/DGP-10) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Recurso de Revisão de Processo Administrativo Disciplinar 

 

1.1.1.   Extrato de Decisão 

 

Do Objetivo 

 

O presente feito tem a função de cumprir a determinação judicial, prolatada pelo 

STJ, através do Mandado de Segurança nº 23.662-PE, que teve como origem o Mandado 

Segurança nº 0104664-2 do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no sentido de 

garantir ao ex-Militar Estadual Rudimar Pereira Lucas, 24622-0, praça de 26 AGO 86, RG nº 

33795 do Gabinete de Identificação PMPE, filho de Ricardo de Pereira Lucas e Silda Morett 

dos Santos, natural do Recife - PE, nascido em 23 FEV 66, portador do Certificado de 

Reservista RA 21075214213, expedido pela 21ª CSM/7ª RM, o direito à Revisão Disciplinar 

da pena, cujo objetivo é a sua anulação, imposta pelo Comandante Geral da época, que 

resultou em seu Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Corporação, conforme tornou 

público o BG nº 024, de 02 FEV 90. 

 

Da Análise do Mérito 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão Administrativo 

Disciplinar do ex-policial militar, Rudimar Pereira Lucas, o qual foi Excluído a Bem da 

Disciplina, é que, constam em seus assentamentos: 02 (duas) Repreensões, 02 (duas) 

Detenções e 02 (duas) Prisões, num total de 80 (oitenta) dias de sanções disciplinares e não 

possuía na época estabilidade funcional. 
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Destarte, como não foram apresentados fatos novos no bojo do presente processo 

de Revisão Disciplinar, que apontassem ilegalidade ou injustiça na aplicação da pena, logo a 

administração pública, não deve ser a responsável pela reabilitação de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 024, de 02 FEV 90, ficando 

evidente que as punições arquivadas em seus assentamentos, vão de encontro aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense.   

 

Desta feita, entende-se que a anulação da pena somente pode ocorrer quando ficar 

comprovado que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação, conforme preconiza o “art. 

40.” “§ 1º”, da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00.  

 

Diante da ausência de fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que 

fundamentem a anulação da pena, este Comando Geral Resolve:  

 

I – indeferir o pedido de anulação da pena do ex-praça em epígrafe, com base no 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00, mantendo a penalidade que lhe fora 

aplicada, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral; 

 

IV-- cumpra- se. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

 

O presente feito visa dar cumprimento a determinação judicial, prolatada pelo STJ, 

através Mandado de Segurança nº 20.347-PE, que teve como origem o Mandado Segurança nº 

0104676-2 do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no sentido de garantir ao ex-

militar estadual, Ricardo Carneiro de Moraes, Mat. 23025, praça de 26 FEV 86, filho de 

Severino Carneiro de Moraes e Luzinete Irineu de Moraes, natural do Recife - PE, nascido em 

23 SET 63, portador do Certificado de Reservista nº 210762067556 - 21ª CSM/7ª RM, o 

direito à Revisão de Pena Disciplinar, cujo objetivo é a sua anulação, imposta pelo 

Comandante Geral da época, que resultou em seu Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação, conforme tornou público o BG nº 221, de 11 NOV 86. 

 

Da Análise do Mérito 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão Administrativo 

Disciplinar do ex-policial militar, Ricardo Carneiro de Moraes, o qual foi Excluído a Bem da 

Disciplina, é que, constam em seus assentamentos: 01 (uma) Detenção e 03 (três) Prisões, num 

total de 86 (oitenta e seis) dias de sanções disciplinares e não possuía na época estabilidade 

funcional. 

 

Destarte, como não foram apresentados fatos novos no bojo do presente processo 

de recurso disciplinar, que apontassem ilegalidade ou injustiça na aplicação da pena, logo a 

administração pública, não deve ser a responsável pela reabilitação de um ex-policial militar,  
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Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 211, de 11 NOV 86, ficando 

evidente que as punições arquivadas em seus assentamentos, vão de encontro aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense. 

 

Desta feita, entende-se que a anulação da pena, somente pode ocorrer quando ficar 

comprovado que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação, conforme preconiza o “art. 

40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00. 

 

Diante da ausência de fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que 

fundamentem a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – indeferir o pedido de anulação da pena do ex-praça em epígrafe, com base no 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00, mantendo a penalidade que lhe fora 

aplicada, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

IV- cumpra-se. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 
 

O presente feito visa dar cumprimento a determinação judicial, prolatada pelo STJ, 

através do Mandado de Segurança nº 23.662-PE, que teve como origem o Mandado Segurança 

nº 0104664-2 do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no sentido de garantir ao ex-

militar estadual, Reriquene Antonio Pereira dos Santos, Mat. 25136-4, praça de 26 AGO 86, 

RG nº 34177 do Gabinete de Identificação da PMPE, filho de Antonio Ursulino dos Santos e 

de Aurina Pereira dos Santos, natural do Recife - PE, nascido em 04 FEV 66, portador do 

Certificado de Reservista de nº 704969 Série “B” 21ª CSM/7ª RM, o direito à Revisão de Pena 

Disciplinar, cujo objetivo é a sua anulação, imposta pelo Comandante Geral da época, que 

resultou em seu Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Corporação, conforme tornou 

público o BG nº 056, de 23 MAR 90. 
 

Da Análise do Mérito 
 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão Administrativo 

Disciplinar do ex-policial militar, Reriquene Antonio Pereira dos Santos, o qual foi Excluído a 

Bem da Disciplina, é que, constam em seus assentamentos: 02 (duas) Detenções e 01 (uma) 

Prisão, num total de 43 (quarenta e três) dias de sanções disciplinares e não possuía na época 

estabilidade funcional. 
 

Destarte, como não foram apresentados fatos novos no bojo do presente processo 

de recurso disciplinar, que apontassem ilegalidade ou injustiça na aplicação da pena, logo a 

administração pública, não deve ser a responsável pela reabilitação de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 056, de 23 MAR 90, ficando 

evidente que as punições arquivadas em seus assentamentos, vão de encontro aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense. 
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Desta feita, entende-se que a anulação da pena, somente pode ocorrer quando ficar 

comprovado que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação, conforme preconiza o “art. 

40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00. 

 

Diante da ausência de fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que 

fundamentem a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – indeferir o pedido de anulação da pena do ex-praça em epígrafe, com base no 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00, mantendo a penalidade que lhe fora 

aplicada, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

IV-- cumpra-se. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

 

O presente feito tem a função de cumprir a determinação judicial, prolatada pelo 

STJ, através do Mandado de Segurança nº 23.662-PE, que teve como origem o Mandado de 

Segurança nº 0104664-2 do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no sentido de 

garantir ao ex-Militar Estadual Naelson Gomes de Lima, Mat. 12859, praça de 09 JUN 68, 

filho de Natanael Pereira de Lima e Josefa Gomes de Lima, natural de Recife - PE, nascido em 

25 DEZ 46, portador do Certificado de Reservista de 2ª Categoria nº 65869, Série “A”, o 

direito à Revisão da Pena Disciplinar, cujo objetivo é a sua anulação, imposta pelo 

Comandante Geral da época, que resultou em seu Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação, conforme tornou público o BG nº 209, de 05 NOV 71.  

                                     

Da Análise do Mérito 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão Administrativo 

Disciplinar do ex-policial militar, Naelson Gomes de Lima, o qual foi Excluído a Bem da 

Disciplina, é que, constam em seus assentamentos: 01 (uma) Repreensão, 01 (uma) Detenção e 

01 (uma) Prisão, perfazendo um total de 23 (vinte e três) dias de sanções disciplinares e não 

possuía na época estabilidade. 

 

Destarte, como não foram apresentados fatos novos no bojo do presente processo 

de Revisão Disciplinar, que apontassem ilegalidade ou injustiça na aplicação da pena, logo a 

administração pública, não deve ser a responsável pela reabilitação de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 209, de 05 NOV 71, ficando 

evidente que as punições arquivadas em seus assentamentos, vão de encontro aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense. 

 

Desta feita, entende-se que a anulação da punição, somente pode ocorrer quando 

ficar comprovado que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação, conforme preconiza o 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00. 



10                   BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 242 

20 DE DEZEMBRO DE 2012 

______________________________________________________________________ 

 

Diante da ausência de fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que 

fundamentem a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – indeferir o pedido de anulação da pena do ex-praça em epígrafe, com base no 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00, mantendo a penalidade que lhe fora 

aplicada, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral; 

 

IV – cumpra-se. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

 

O presente feito tem a função de cumprir a determinação judicial, prolatada pelo 

STJ, através do Mandado de Segurança nº 20.347-PE, que teve como origem o Mandado de 

Segurança nº 0104676-2 do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no sentido de 

garantir ao ex-Militar Estadual Paulo Gean Apolônio da Silva, Mat. 17226-0, praça de 08 JUN 

81, RG nº 24161 do Gabinete de Identificação da PMPE, filho de Apolônio Ambrózio da Silva 

e Faustina Ana da Silva, natural de Petrolina-PE, nascido em 25 JAN 61, portador do 

Certificado de Reservista de 1ª Categoria nº 622619, Série “A”, 21ª CSM/7ª RM, o direito à 

Revisão Disciplinar da Pena, cujo objetivo é a sua anulação, imposta pelo Comandante Geral 

da época, que resultou em seu Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Corporação, 

conforme tornou público o BG nº 20, de 27 JAN 89. 

 

Da Análise do Mérito 

 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão Administrativo 

Disciplinar do ex-policial Militar, Paulo Gean Apolônio da Silva, o qual foi Excluído a Bem 

da Disciplina, é que, constam em seus assentamentos: 02 (duas) Repreensões, 04 (quatro) 

Detenções e 04 (quatro) Prisões, num total de 117 (cento e dezessete) dias de sanções 

disciplinares e não possuía na época estabilidade funcional. 

 

Destarte, como não foram apresentados fatos novos, no bojo do presente processo 

de Revisão Disciplinar, que apontassem ilegalidade ou injustiça na aplicação da pena, logo a 

administração pública, não deve ser a responsável pela reabilitação de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 20, de 27 JAN 89, ficando 

evidente que as punições arquivadas em seus assentamentos, vão de encontro aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense.  

 

Desta feita, entende-se que a anulação da pena somente pode ocorrer quando ficar 

comprovado que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação, conforme preconiza o “art. 

40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00.  

 

Diante da ausência de fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que 

fundamentem a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
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I – indeferir o pedido de anulação da pena do ex-praça em epígrafe, com base no 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00, mantendo a penalidade que lhe fora 

aplicada, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral; 

 

IV – cumpra-se. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

 

O presente feito tem a função de cumprir a determinação judicial, prolatada pelo 

STJ, através do Mandado de Segurança nº 23.662-PE, que teve como origem o Mandado 

Segurança nº 0104664-2 do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no sentido de 

garantir ao ex-militar Estadual Regildo do Nascimento, RG nº 17454, praça de 1º JUL 74, 

filho de João Severino do Nascimento e Josefa dos Santos, natural do Recife - PE, nascido em 

13 DEZ 52, portador do Certificado de Reservista de 1ª Categoria nº 549100, 21ª CSM/7ª RM, 

o direito à Revisão da Pena Disciplinar, cujo objetivo é a sua anulação, imposta pelo 

Comandante Geral da época, que resultou em seu Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação, conforme tornou público o BG nº 029, de 14 FEV 78. 

 

Da Análise do Mérito 

 

Do que se pode depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar, do ex-policial militar Regildo do Nascimento, o qual foi Excluído 

a Bem da Disciplina, é que, constam em seus assentamentos disciplinar: 03 (três) Repreensões 

e 01 (uma) Detenção e 04 (quatro) Prisões, perfazendo um total de 30 (trinta) dias de sanções 

disciplinares e não possuía na época estabilidade funcional. 

 

Destarte, como não foram apresentados fatos novos no bojo do presente processo 

disciplinar, que apontassem ilegalidade ou injustiça na aplicação da pena, logo a administração 

pública, não pode ser a responsável pela reabilitação de um ex-policial militar, Excluído a 

Bem da Disciplina, conforme tornou público o BG nº 029, de 14 FEV 78, ficando evidente que 

as punições arquivadas em seus assentamentos, vão de encontro aos requisitos e regulamentos 

da vida castrense.  

 

Desta feita, entende-se que a anulação da pena somente pode ocorrer quando ficar 

comprovado que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação, conforme preconiza o “art. 

40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00. 

 

Diante da ausência de fatos novos, bem como, provas, indícios que fundamentem a 

anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – indeferir o pedido de anulação da pena do ex-praça em epígrafe, com base no 

“art. 40.”, “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817, de 24 JUL 00, mantendo a penalidade que lhe fora 

aplicada, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 



12                   BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 242 

20 DE DEZEMBRO DE 2012 

______________________________________________________________________ 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral; 

 

IV- cumpra-se. 

 

1.2.0.   4ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 

 

1.2.1.   Revisão de Penalidade Disciplinar 

 

Interessado: PM Douglas Dias de Araujo, Mat. 32112-5 

 

Presidente: Maj QOPM Domingos Sávio Bastos de Medeiros 

Revisor: Maj QOPM Almir Umberto da Silva 

Relator: Maj QOPM Gilson Barbosa Cantidiano de Andrade 

Designação: Portaria do Comando Geral nº 470, de 22 MAI 2012, publicada no Boletim Geral 

nº 101, de 29 MAI 2012 

Impetrante: Sd PM Douglas Dias de Araujo, Mat. 32112-5 

    

Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos Administrativos (4ª 

CPRAD), o Recurso de Revisão Disciplinar interposto pela Praça acima mencionada. 

 

Preliminarmente 

 

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do 

Comando Geral nº 1.269, de 17 SET 04, publicada no SUNOR nº 026, de 28 SET 04, destaca-

se o seguinte: a 4ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o presente recurso, uma 

vez que a pena fora aplicada pelo Diretor de Gestão de Pessoas; o recurso é cabível; 

tempestivo (uma vez que observara o prazo do “art. 53.”, “§ 2º”, do CDME); o recurso foi 

subscrito por parte legítima; os autos estão instruídos; a nulidade, por ser objeto do recurso, 

será apreciada por ocasião do julgamento; não se verifica prescrição ou decadência; não se 

observa ilegalidade no Inquérito Policial Militar. 

 

Dos Fatos 

 

O Soldado PM Mat. 32112-5, Douglas Dias de Araújo foi punido disciplinarmente, 

pelo Diretor de Gestão de Pessoas, com 25 (vinte e cinco) dias de Prisão, conforme fez público 

o Boletim Interno/DGP nº 087, de 09 MAI 2012, por ter, realizado comentários acusatórios, 

sem provas, contra o Major PM Mat. 2072-9, Jonas José Cavalcanti de Souza, oriundos de 

uma ocorrência policial realizada no dia 15 MAR 05, por volta das 15 horas, no Bairro de Boa 

Viagem, Recife-PE; 

 

Inconformado com a sanção, o Sd PM Douglas, em 06 JUL 2012, ingressou com 

um Recurso de Queixa pugnando pela reforma da pena disciplinar em apreço, em virtude do 

indeferimento da Reconsideração de Ato, impetrada por ele no dia 1˚ JUN 2012 e publicada 

no BI/DGP n˚ 118, de 22 JUN 2012.  

 

O recurso foi apresentado tempestivamente, no prazo regulamentar previsto no 

“art. 53.”, “§ 2º” do CDME.  
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O recorrente alega que não teve condições de se defender das imputações por ter 

sido negado o pleito formulado por seu defensor constituído para ter acesso a cópia integral 

dos autos do aludido IPM, sob o pretexto de terem sido remetidos ao Ministério Público. 

 

O militar estadual fora punido por haver incorrido nos termos do “art. 106.”, com a 

atenuante do Inciso II, do “art. 24.”, e as agravantes dos Incisos VI e VIII, do “art. 25.”; tudo 

da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00, Transgressão de natureza Grave, devendo a punição ora 

aplicada ser cumprida nas dependências do CREED. (Punição imposta com base no Despacho 

do Diretor de Gestão de Pessoas). (Nota nº 050/2012/DGP-8/SSPJM). 

 

O pedido de reconsideração de ato fora indeferido.  

 

O militar interpôs o recurso de queixa, que também fora indeferido. 

 

A Revisão Disciplinar fora interposta, alegando em apertada síntese: 

 

a) O desrespeito aos prazos para julgamento de Processo Administrativo Disciplinar; 

b) Que o recorrente não teve chance de defender-se tendo em vista a remessa dos autos ao 

Ministério Público. 

c) Anulação da pena disciplinar de 25 (vinte e cinco) dias de Prisão conforme fez público o 

Boletim Interno/DGP nº 087, de 09 MAI 2012. 

  

É o que de relevante há para relatar. 

 

Do Voto 

 

Esta 4ª CPRAD torna sem efeito a decisão tomada na reunião do dia 23 NOV 2012, 

onde declarou improcedente o pedido do requerente pela anulação da pena, com base na Lei nº 

11.781, de 06 JUN 00, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração 

Pública Estadual. Que em seu Capitulo XIII, “art. 53.” diz: 

 

“Art. 53 - A Administração deve anular seus próprios atos, quando 

eivado de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.” 

 

Isto posto, sabemos que a pena disciplinar militar é a sanção administrativa 

imposta ao militar estadual, com o objetivo de fortalecer a disciplina, a partir da reeducação do 

transgressor penalizado e da coletividade a que ele pertence, visando evitar a prática de novas 

transgressões.  

  

Conforme prevê o “art. 37.” da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 :  

 

“As penas disciplinares e medidas administrativas tratadas neste 

Código devem ser aplicadas de acordo com as prescrições nele 

contidas, observando-se, quanto às penas e medidas máximas que 

podem ser aplicadas pelas autoridades competentes, o que dispõe a 

PARTE ESPECIAL, TÍTULO ÚNICO, CAPÍTULO I, desta Lei.” 

 

A prescrição aqui analisada tem por objetivo não proteger o servidor faltoso, mas 

evitar que a apuração disciplinar se prolongue indefinidamente. 
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Verifica-se que a prescrição busca três vertentes, sendo elas: 

 

1. Possibilitar tranquilidade ao funcionário público reavivando as relações jurídicas 

com a administração; 

 

2. Fazer com que a regularidade volte logo à sua normalidade; 

 

3. Tornar o serviço público mais eficiente evitando-se a negligência de chefes 

hierárquicos. 

 

Sabemos que aplicar uma pena apenas pelo mero poder que tem o Estado de fazê-la 

não seria o principal objetivo da ação disciplinar que é o de educar o transgressor, e, nesta 

égide, e em profunda análise, o Prof. José Cretella Jr. (1998, p. 83) diz que “a falta disciplinar 

é insuscetível de prescrição. A faculdade de aplicá-la é que caduca, pelo decurso do tempo 

fixado na lei. Ora, a faculdade de aplicar pena de modo algum é ação disciplinar”. 

 

Podendo ainda relatar o que diz o saudoso Edgard Magalhães Noronha (1987, p. 

342/343) “O tempo, que tudo apaga, não pode deixar de influir no terreno repressivo. O 

decurso de dias e anos, sem punição do culpado, gera a convicção da sua desnecessidade, 

pela conduta reta que ele manteve durante esse tempo”. E, “quando assim não fosse, é 

indisfarçável que, ao menos aparentemente - e, portanto, com reflexos sociais nocivos - a 

pena tão tardiamente aplicada surgiria sem finalidade, e antes como vingança”. 

 

A prescrição é a extinção do direito de punir, em face da inércia do Poder Público 

em fazê-lo, durante determinado lapso temporal, ou, especificamente sobre a Prescrição 

Administrativa “diz-se da extinção do prazo para recorrer contra decisões administrativas ou 

para que a própria administração se manifeste sobre determinada matéria. (NEVES, 1987)”. 

 

Sendo assim, a sanção disciplinar ora aplicada ao requerente está sendo analisada 

sobre a égide do Decreto nº 3.639. de 19 AGO 75, cujo “art. 17.” prevê o prazo prescricional 

de seis anos, e com fundamento nos anais ora ditos, o Recorrente possui direito líquido e certo 

de ter o mérito do seu pedido de Revisão Disciplinar apreciado, na via administrativa, com 

base no “art. 40.”, “§§ 1º” e “2º”, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000.  

 

“DECRETO Nº 3639, DE 19 DE AGOSTO DE 1975 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DO CONSELHO DE 

DISCIPLINA NA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Art. 17 – Prescrevem em 06 (seis) anos, 

computados da data em que foram praticados, os casos previstos neste 

Decreto.”  

 

O ato disciplinar deve decorrer de cautela, reflexão, respeito ao ordenamento 

jurídico e análise da conduta do agente público submetido a um Processo Administrativo 

Disciplinar. 

Isto posto, verifica-se que de fato há fundamento no pedido de anulação da pena 

tendo em vista ter sido atingido o prazo prescricional.  

 

Portanto, voto pela procedência do pedido de nulidade da pena. 
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De ofício, entendo que a pena aplicada ao militar 25 (vinte e cinco) dias de prisão, 

deva ser anulada, uma vez que o mesmo fora punido após o prazo prescricional. 

 

Forte nessas razões julgo procedente o recurso com fulcro no “art. 17.” do Decreto 

nº 3.639, de 19 AGO 75. 

 

 

É o voto. 

 

_____________________________ 

Domingos Sávio Bastos de Medeiros 

Maj PM – Presidente 

 

___________________ 

Almir Umberto da Silva 

Maj PM - Revisor 

 

_______________________________ 

Gilson Barbosa Cantidiano de Andrade 

Maj PM – Relator 

 

 

 

 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

  
 

 

 

MENSAGEM BÍBLICA 
Mas Jesus lhe respondeu: Está escrito: Ao Senhor, teu Deus, adorarás e só a Ele darás culto. 

(Lucas 4:8). 
 


